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ASSIINTO: Contratação de show artístico realizado pelo cantor Marlon &
Muriel e Banda, para Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins- TO.

INTTRBSSÂDO: Prefeitura Municioal De Axixá Do Tocantins.

1, REI,ATÓRIO.

Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurídica para

hns de manifestaçào jurídica quânto a viabiüdade acerca da possibilidade

de contratação de show artístico realizado pelo cantor Marlon & Muriel e

Banda, para Prefeitura Municipal de Axixa do Tocantins- -IO.

Competindo-lhe as seguintes atividades de natureza singular,

através da modalidade inexigibilidade de licitaçâo, fundamentada no

Arr.72, inciso iii, cia Lei n" i4.133 121, no vaior cie R$ 8.OúO,OO (oito mil

reais), para análise e emissão de parecer técnico juddico, tendo em -y'ista

a ncnacciriaá ilcíifinqtirroa anreccnÍoãac hêlâ qnálice rla

Documentaçáo e pelo Procedimento da Licitaçáo.

2. ÁNÁLISE WRÍDICÂ.

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolüdos no

procedimento trazido a exalne, bem como se é caso de inexigibilidade de

licitaçáo, mas estâ assessoria jurídica náo adentrará em aspectos

técnicos e econômicos, bem como ao juízo de conveniência e

oportunidade na contrataçáo pretendida. j.. ,,
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Essa impossibilidade sempre decorre do objeto, seja porque único,

como nos casos de produto exclusivo, seja porque, mesmo não sendo

exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia de comparaçáo objeti.,,a de

propostas.

A inexigibilidade para contratação de serviços artisticos encontra

ftind-a-mento nâ- sr-r-bjetividade que lhe é inerente. A arte não é ciência, nà-o

segue métodos, náo é objetiva. A arte é exlrressão da alma, do espirito,

da sentimentaliriade, da cnatiúciade, por fildo e em rudo slnguiar

Desta maneira é imperioso rlizsl, gÍr viltude da frequente confusão

acerca do tema, que a inexigibilidade para a contratação de serviços

artisticos náo depende cia inexistência de outros artistas que também

possarn prestai- o serciço. Âo conü-ário, pode e costuma haver vários

ârfiêfâc e hahilitadns accirn á inereioirrel a liritrr-ân

dada a singularidade da expressáo artística. e ainda. em razào da

natureza do evento que se enquadra na margem do poder discricionário

do Administrador, pessoa competente e autoriz-ada pela Lei paia dizer se

o show a ser contratado por inexigibilidade é o mais adequado à plena

satisfaÇão do objeto, que é a realiza.ç^o do show do cantor Marlon &

Muriel e Banda em Axixá do Tocantins- TO

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever

de observar o princípio instrumental da licitaçáo, cuja finalidade- em

termos simplórios - é propiciar a contrataçáo mais vântajosa à

Administraçáo.

Tal principio - o da licitaÇáo -, por ser regra, deve ser lido da forma

mais extensível quanto possivel, ao passo que as exceções devem ser lidas

e interpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa hernenêutica por

meio do enunciado da interpretaçáo restriüva das regras de exceção

(exceptiones srznÍ sfricftlssimoe interpretatinnis). Na práüca: licitar sempre

quando possível, contrataÍ sem licitaÇão somente quando estritamente
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Entretanto, a Carta Magna prevé expressÉrmente a existência de

casos que excepcionam o dever de licitar. Sáo os casos das licitações tidas

por irÊedgivels, dlspensadas ou dlspensâvels.

Nesta senda, a Nova Lei de Licitaçóes - Lei Federal n" 14.133 /2021 ,

trouxe em seu bojo a possibilidade de se reaJi?ar a contrataÇão direta de

a-rt-istas, para a reâlização de shows.

'Àtt. 74. É, inarbfiEt a ticitaçao quando inviável a competiqdo,
^^ --^^^t^t -^- -^-^- a-.

(...)

II .rntfaiaçio d.e profi.ssíond do setDr arÍ1sti.o, díretamente
^,. *- -^.^ )- -^^---a;^ ^-^t.,-:.^ )^-)-
pla ctítica especíalizada ou pela opíni.ao púbüca;

L.r

§ 2" Par-a furs do disposto ro inciso iI do caput deste artigo,

considera-se empresário exclusivo a pessoa Íisica ou jurídica que possua

contrato, declaraçáo, cartâ ou outro documento que ateste a

exclusividade perÍnanente e contínua de representação, no Pais ou em

Estado especÍÍico, do profissional do setor artísüco, afastada a

possibilidade de contrataçáo direta por inexigibüdade por meio de

empresá,rio com representaçáo restrita a evento ou local especíÍico.

Diante da subjeüvidade que permeia a contrataçáo, inferimos que

não há parâmetros objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito

concorrencial.

2.1 DA HIPóTESE DE IIYEXIGTBTLIDATE PREVISTA I{O ÂRT. 74, Ir,

DA LEi rr. 14.133/2021.

Sobre a obrigatoriedade de licitaçáo, o art. 37, XXI da CF/88

estabelece:

"AÍL 37. A .l.dministr.,çao publico direte e indireta de q.MlqueÍ
dos Podercs da Uniao, dos EsÍ@dos, do DistritÃ Federal e dos
hlutli.ipíos obedeceta oos pincÍpitts de legalkloáe,
impessoolidorle, Íloraliddd?, publicidade e ejidêncio e.
tambérn, oo segtinte:
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W - ressaluoào-s os casos especifica.dos na legi.sla4ao, a.s
obras, seruiçoq (!mpras e .],lie/..Ições seráo contratoàos
,nediontc processo de licitnçao públba qE qssegute igualdad.e
de @ndiç@s a todos os cgncorrentes, com dáusulas que
estaheleçam obrigoçoes de pdgancnto, mantido.s as condi@es
eÍeüüas da propostd, nos ter1ru).s da leL o quol somente
pemitirii os exigências de quolificaçao tecnica e econômica
indíspensfurcis à garantio do c mprime/l.to das obrigaçôes"

Como se vê, a. exigência de prévia licitação é requisito essencial, de

Índole consütucional , püa a 1salizlção de contratos com a

Administraçáo. Com efeito, tal exigência se Íâz necessár-ia par-a a efetiva

concretização dos principios basilares que regem a Administração

pública. elencados no art. 37, caput. da CF/88.

No ertanto, o pr-ópiio dispositivo constitucional adnüte a

ocorrênciâ de casos especíÍicos, expressamente previstos pela legislação,

em que se permitem exceções à regra geral da prévia licitação como

reqüsito à celebraçâo de contratos com a Administração.

Tais exceções encontraÍn-se previstas atualmente nos af-s. 74 e75

da Lei n. 14.13312027. que tratam. respectivarnente. de inexigibilidade e

de dispensa de licitaçâo.

No qrre interessa por ora, objetiva-se a elaboraçáo de Parecer

Referencial que abarque a inexigibilidade de licitaçáo prevista no aÍL.74,

II, da Lei n. 14.133/2O21, in verbis:

"AÍt. 7a. É inexi€Cvel a licitâÇâo quândo inüável a competiçáo,
em especial nos casos de:

tl
il-,'.":m,*"'.^:*;*;;:Y"ilx"J:ll,:*l1iilti'fi lf Lii
pcla critrca especralEâda ou pela oplniào púbhca;"

Logo de início cabe chamar atençào para o fato de que o legislador

deixou passar a oportunidade de tornar mais objeüvos e precisos os

reqüsitos necessários à comprovaçáo desta hipótese de inexigibilidade,

uma vez que pouco - ou quase nada - modiÍicou na descriçáo deste tipo

de contratacão direta.
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ConÍira-se a anterior disposição, encontrada na lri n. 5.666193:

'AfL 25. É inexigíuet a ticitíj.çdo qltando houuer inltiabitídade
de cafiLwtiçáo, ern especial:

{...)

III - pqra contÍa%ao de profissional d.e qualquer setor artistico,

*tr##ffiy#?:ítr;frT:"fr*:ffi ,Á'ffi ,#"
Para náo a-Íirmarmos que não houl-e qualquer a!,ailço legislativo,

devemos - é bem verdade - reconhecer que a nova lei incorporou a
jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito dos tribunais de

contas, acerca do signíficacÍo da expressáo "empresáno exciusivo,,.

Dentre essas, náo podemos deixar de pontuar que uma das

modiÍicações mais marcantes da nova lei, em relação à inexigibilidade, é

a retirada do termo "nabtreza singular" {aÍf.741 na descriçáo dos objetos

que po<iem ser aivo <ie contrataçâo cüreta.

Assim, busca-se mitigar as interpretações equivocadas em torno

daquela expressáo, até porque um serviço é singular qualdo demanda

do seu prestador conhecimento aprofundado e, por isso, trata-se de

atividade diferencíada, mas jamais única ou exclusiva.

Diante dessas breves inovações, podemos afirmar que, em relação

às exigências iegislativas incidentes à contratação por inexigibilidade, o

administrador público deve continuar atento à instrução processual de

caráter geral, independentemente de tratar-se de apresentação artística.

Nesse intento, o parágrafo 2" do referido art. 25 assim dispóe:

§ 2" Paro jins do di:;posto ra inciso II do cdput deste altigo,
6rsiarara r- -B^rocÀ;^ õv-h.-i.,^ a n,,êc^ô *-;^^

que possu@ calúrato, decloraçao, cartd ou outro documento que
dteste a exdu,sirida.d.e penfuoÍtphte e contitu)a de
representaçao, ra País ou em EstoÁo especlfico, do prof.ssional
d,o setor d,rtí-stir,o, afa.sto.da a possíbílidade de d)ntratação
diretq- por ínexigibiliddrte por meio de empresàio .om
representa"çoo restritq a etEnto ou local específico."

Afora tal inovaçáo, que incide especificamente sobre a questão sob

exÉune, outras modificações, estas incidentes sobre todas as situaçôes de

inexigibilidade, podem ser extraídas do novo texto normativo.
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Posto isto, se verifica a plausibüdade da üabilidade jurídica da

presente inexigibilidade de licitação lastreada no art.74, inciso II da Lei

Federal n' I4.133/2O22 " I.IOVA LEI DE LICITAÇÕES.

3. CO!üCLUSÃO.

Pelo todo exposto, frisando-se que a anáIise é feita sob o prisma

estritamente juriciico-formal, náo adentrando, portanto, na anáiise da

conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de

natureza eminentemente técnico administrativa, sendo de

responsabilidade dos gestores envolvidos as informações prestadas, com

base nas quais esta análise jurídica foi realizada e no pressuposto de ser

impossivel aguard:u a reeüüaçáo de procedirnento licitatório scrn causar
nrairrízn à nras+aaÃa .l^- §ann^^ó hírlrli^^. -Éir^I.;,I^- ^^- Â'l^-^ -^-

termos rkt art. 72, inciso III, da Lei Federal N" 14. 133/2 I , esta Assessoria

Jurídica OPIITA favoravelmente iaexigibilidade de licitaçâo n'
OO7|2O23, com PROCEISSO .AITMIMSTRATWO N" O15/2O23, para

atender as necessidades da Prefeitura Muaicipal de Axirá/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidade com o disposto da Lei 14.133/21, eis que verificando seu

conteudo estào presentes todas as ciâusuias necessárias a todo contrato

adirrinistrativo, assim corno especificaçóes necessár-ias ao objeto.

Destarte, sendo acolhido ou náo este Pârecer Jurídico pela

Autoridade Competente, recomendamos a deúda numeraçào de todas as

páginas do Processo Administrativo, obrigaçáo esta imposta pela

l,egislaçào, da mesma forma, caso seja entendido peia celebração do

contrato-

Pelo todo delimitado, ratificamos que este parecer jurídico não

vincula a Autoridade Competente, posto que a mesma possua a

titularidade da competência do mérito administrativo disposto nesta

situação.

É o Par-ecer, à corrsidelaçâo supeíic,r
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Axixá do Tocantins, 13 de fevereiro d,e 2023.

"l

Jq.}( 11-A

Assessor Juridico

-lr Àdert« de SoLrç PARENTE

r.d*s.d" 3âBfif i3'];â
AgSassor Jurídica
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